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A Escola  Judic ia l  do TRT da 8ª  Região -  EJUD8,  cu ja  f ina l idade expressa  em seu
Regimento Interno (Res .  69/2001 do TRT8)  aponta  seu compromisso com a preparação,
formação,  aperfe içoamento e  qual i f icação das (os )  Magistradas (os )  do Trabalho,
consoante com a  Missão,  Visão,  Va lores ,  Pr inc íp ios  e  demais  d i retr izes  descr i tas  no
Projeto Pedagógico EJUD8 2022-2026,  apresenta  seu P lano P lur ianual  para  o  per íodo
compreendido entre  2022 e  2024.  

E le  representa  a  pr imeira  etapa ,  para  t rês  anos ,  do desdobramento do P lanejamento
Estratég ico do TRT8 para  o  per íodo de 2021 a  2026,  em conformidade com a Res .
325/2020 do CNJ.  

Para  tanto ,  propõe seus  objet ivos  estratég icos ,  metas ,  ind icadores  e  in ic iat ivas
estratég icas  a  part i r  dos  objet ivos  estratég icos  def in idos  pe lo  Tr ibunal  para  o  per íodo
acima indicado,  assumindo,  dessa  forma,  seu papel  estratég ico para  a  que a  missão,  a
v isão e  os  va lores  do TRT8 possam se rea l izar  com o apoio  das  ações  educac ionais ,
pesquisas  e  d ivu lgação do conhecimento.  A d istr ibuição das  ações  por  ano,  bem como o
cronograma,  será  objeto dos  P lanos Anuais  de Capaci tação da EJUD8.  

Dada a  especi f ic idade de sua função,  as  ações  estratég icas  propostas  nesse P lano atém-
se às  perspect ivas :  “Processos  Internos” ,  com o macrodesaf io  “Agi l idade e
produt iv idade na prestação jur isd ic ional ”  e  “Aprendizado e  Cresc imento” ,  com o
macrodesaf io

Apresentação
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“Aperfe içoamento da Gestão de Pessoas”  e  o  indicador  de desempenho “ Índice  de
Capaci tação de Magistrados” ,  conforme Res .  325/2020/CNJ,  que trata  da  Estratég ia
Nacional  do Poder  Judic iár io  2021-2026.

No âmbito do TRT8,  na  perspect iva  “Processos  Internos” ,  tem-se o  objet ivo estratég ico
“Garant i r  a  duração razoável  do processo” ,  a  Meta 04 que é  “Alcançar ,  anualmente ,
100% do índice  de processos  ju lgados ,  até  dezembro de 2026” ,  e  a  in ic iat iva
estratég ica  “Programa de Aval iação da Qual idade das  Decisões  Judic ia is” ,  que v isa
“ Inst i tu i r  e  implementar  o  Programa de Aval iação da Qual idade das  Decisões  Judic ia is
(QUALIJUS) ,  com o objet ivo de promover ,  por  meio de medidas  cont inuadas  de
capaci tação e  ava l iação,  o  apr imoramento da qual idade técnica  das  dec isões  judic ia is” .  

A inda no âmbito reg ional ,  na  perspect iva  “Aprendizado e  Cresc imento” ,  inc lu i -se  o
objet ivo estratég ico “ Incrementar  modelo de gestão de pessoas  em âmbito nac ional” ,  a
Meta 14 que é  “Alcançar  o  patamar  “apr imorado”  no índice  de governança e  gestão de
pessoas ,  até  dezembro de 2026”  e  a  in ic iat iva  estratég ica  “P lano de Contr ibuição de
Gestão de Pessoas”  que v isa  “Desenvolver  e  implementar  P lano de Contr ibuição de
Gestão de Pessoas  (PCGP)  para  desdobrar  o  objet ivo estratég ico de “ Incrementar
modelo de gestão de pessoas  em âmbito nac ional” ,  com objet ivos ,  ind icadores ,  metas ,
ações ,  responsáveis ,  prazos  de execução e  mecanismos de monitoramento e  ava l iação
de resul tados . ” ,  conforme Plano Estratég ico do Tr ibunal  Regional  do Trabalho da 8ª
Região-  2021 a  2026.  
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Perspectiva: Processos Internos

Macrodesafio: Agilidade e produtividade
na prestação jurisdicional

Perspectiva: Processos Internos

Objetivo estratégico: Garantir a duração
razoável do processo;
Meta 04: Alcançar, anualmente, 100% do
índice de processos julgados, até
dezembro de 2026;
Iniciativa estratégica: Programa de
Avaliação da Qualidade das Decisões
Judiciais, que visa instituir e implementar
o Programa de Avaliação da Qualidade
das Decisões Judiciais (QUALIJUS)

Objetivo Estratégico 1: Ofertar às(aos)
magistradas(os) oriundas (os) de concurso
público do cargo de Juiz do Trabalho
Substituto Formação Inicial Regional
Concentrada,visando o aprimoramento da
qualidade técnica das decisões judiciais e
a duração razoável do processo.
Meta 1: Capacitar 100% das(os)
magistradas (os) oriundas(os) de concurso
público do cargo de juiz do Trabalho
Substituto, dentro da Formação Inicial
Regional Concentrada, tendo em vista a
qualidade técnica das decisões judiciais e
a duração razoável do processo.

Não realização de concurso público e/ou
posse de juízas(es) vitaliciandas(os); falta
de orçamento suficiente para a realização
do curso.

 Alinhamento Estratégico

Macrodesafios do Poder Judiciário
(Estratégia Nacional do Poder

Judiciário- CNJ 2021-2026- Res.
325/2020)




Objetivos Estratégicos do TRT8
 (Plano Estratégico TRT8 2021-2026-

Res. 049/2021)



Objetivos Estratégicos da EJUD8
 (Plano Plurianual da EJUD8- 2022-

2024)

Fatores de Risco

Objetivo Estratégico 2: Ofertar às(aos)
magistradas(os) vitaliciandas(os) Formação
Inicial Regional Difusa visando o
aprimoramento da qualidade técnica das
decisões judiciais e a duração razoável do
processo.
Meta 2: Capacitar anualmente 100% das
(os) magistradas (os) vitaliciandos visando o
aprimoramento da qualidade técnica das
decisões judiciais e a duração razoável do
processo, na Formação Inicial Regional
Difusa, ao longo do período de
vitaliciamento.

Não realização de concurso público e/ou
posse de juízas(es) vitaliciandas(os); falta
de orçamento suficiente para a realização
do curso.

Objetivo Estratégico 3:Ofertar às(aos)
magistradas(os)Formação Continuada
visando o aprimoramento da qualidade
técnica das decisões judiciais e a duração
razoável do processo.
Meta 3: Capacitar anualmente 30% das
(os) magistradas (os) visando o
aprimoramento da qualidade técnica das
decisões judiciais e a duração razoável do
processo, na Formação Continuada.

Falta de orçamento suficiente para a
realização dos cursos; falta de
disponibilidade de tempo por parte dos
juízes para participarem das formações;
baixa adesão às formações.
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Perspectiva: Aprendizado e Crescimento
Macrodesafio: Aperfeiçoamento da
Gestão de Pessoas; 
Indicador de desempenho: Índice de
Capacitação de Magistrados
Descrição: percentual de magistrados
capacitados (participantes que
concluíram, ao menos, um curso de
capacitação) em relação ao total de
magistrados.

Perspectiva: Aprendizado e Crescimento

Objetivo estratégico: Incrementar
modelo de gestão de pessoas em âmbito
nacional;
Meta 14: Alcançar o patamar
“aprimorado” no índice de governança e
gestão de pessoas, até dezembro de
2026;
Iniciativa estratégica: Plano de
Contribuição de Gestão de Pessoas” que
visa “Desenvolver e implementar Plano
de Contribuição de Gestão de Pessoas
(PCGP) para desdobrar o objetivo
estratégico de “Incrementar modelo de
gestão de pessoas em âmbito nacional”,
com objetivos, indicadores, metas, ações,
responsáveis, prazos de execução e
mecanismos de monitoramento e
avaliação de resultados.

Objetivo Estratégico 4: Ofertar às(aos)
magistradas(os) vitaliciandas(os)
Formação Inicial Regional Difusa visando
o incremento do modelo de gestão de
pessoas em âmbito nacional.
Meta 4: Capacitar anualmente 100%
das(os) magistradas(os) vitaliciandas(os)
no modelo de gestão de pessoas de
âmbito nacional na Formação Inicial
Regional Difusa, ao longo do período de
vitaliciamento.

Não realização de concurso público e/ou
posse de juízas(es) vitaliciandas(os); falta
de orçamento suficiente para a realização
do curso.

Macrodesafios do Poder Judiciário
(Estratégia Nacional do Poder

Judiciário- CNJ 2021-2026- Res.
325/2020)




Objetivos Estratégicos do TRT8
 (Plano Estratégico TRT8 2021-2026-

Res. 049/2021)



Objetivos Estratégicos da EJUD8
 (Plano Plurianual da EJUD8- 2022-

2024)

Fatores de Risco

Objetivo Estratégico 5: Ofertar às (aos)
magistradas(os) Formação Continuada
visando o incremento do modelo de
gestão de pessoas em âmbito nacional.
Meta 5: Capacitar anualmente 10% das
(os) magistradas (os) vitalícios no modelo
de gestão de pessoas de âmbito nacional,
na Formação Continuada.

Falta de orçamento suficiente para a
realização dos cursos; falta de
disponibilidade de tempo por parte dos
juízes para participarem das formações;
baixa adesão às formações.

Objetivo Estratégico 6: Realizar a
Formação Inicial Regional de
Magistradas(os) oriundos de concurso
público do cargo de Juiz do Trabalho
Substituto
Meta 6: Capacitar 100 % das(os)
magistradas(os) oriundas(os) de concurso
público do cargo de juiz do Trabalho
Substituto na Formação Inicial Regional
Concentrada.
Meta 7: Capacitar 100 % das(os)
magistradas(os) vitaliciandas(os) na
Formação Inicial Regional Difusa. 

Meta 6
Não realização de concurso público e/ou
posse de juízas(es) vitaliciandas(os); falta
de orçamento suficiente para a realização
do curso.
Meta 7
Não realização de concurso público e/ou
posse de juízas(es) vitaliciandas(os); falta
de orçamento suficiente para a realização
do curso.

Resolução ENAMAT nº 22 de 26 de
março de 2019- Regulamenta a
Formação Inicial Regional dos
Magistrados do Trabalho

-
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Resolução ENAMAT nº 9 de 15 de
dezembro de 2011 – Regulamenta a
formação continuada. 

Resolução ENAMAT nº 25 de 4 de junho
de 2020 – Atualiza as competências dos
magistrados do trabalho

Objetivo Estratégico 7: Realizar a
Formação Continuada de Magistradas(os) 
Meta 8: Capacitar 30% das(os)
magistradas(os) na Formação Continuada.

Indicador de desempenho dos Objetivos
Estratégicos da EJUD8: Índice de
Capacitação de Magistrados
Descrição: percentual de magistrados
capacitados (participantes que
concluíram, ao menos, um curso de
capacitação) em relação ao total de
magistradas(os)

Falta de orçamento suficiente para a
realização dos cursos; falta de
disponibilidade de tempo por parte dos
juízes para participarem das formações;
baixa adesão às formações.

Macrodesafios do Poder Judiciário
(Estratégia Nacional do Poder

Judiciário- CNJ 2021-2026- Res.
325/2020)




Objetivos Estratégicos do TRT8
 (Plano Estratégico TRT8 2021-2026-

Res. 049/2021)



Objetivos Estratégicos da EJUD8
 (Plano Plurianual da EJUD8- 2022-

2024)

Fatores de Risco

-
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https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/21316
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/21316
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/21316
http://www.enamat.jus.br/wp-content/uploads/2020/06/Resolucao_25_20202.pdf
http://www.enamat.jus.br/wp-content/uploads/2020/06/Resolucao_25_20202.pdf


A e laboração  do  P lano  P lur ianua l  obedeceu  à  metodo log ia  do  c ic lo  de  p lane jamento
ap l i cado  às  esco las  jud ic ia i s ,  s i s temat izada  por  Kuenzer .  Para  a  def in ição  dos
ob jet ivos  es t ra tég icos ,  em conformidade  com o  Pro jeto  Pedagóg ico ,  foram co letadas
informações  mediante  ent rev i s tas  e  aná l i se  documenta l  nas  segu intes  fontes :

-  P lano  Est ratég ico  do  Poder  Jud ic iá r io  -  CNJ ;
-  P lane jamento  Est ra tég ico  do  TRT8;
-  P lanos  de  ação  das  gestões ;
-  Corregedor ia :  p r inc ipa i s  prob lemas  ident i f i cados  no  1o .  g rau ;
-  Contro le  in terno :  pr inc ipa i s  achados  das  aud i tor ias ;
-  Ouv idor ia :  p r inc ipa i s  pontos  de  me lhor ia  ident i f i cados ;
-  Re la tór ios  sobre  o  C l ima  Organ izac iona l ,  v i sando a  ident i f i cação  dos  pontos  de
melhor ia ;
-  Grupos  foca i s  com mag is t radas (os )  e  gestoras (es )  para  ident i f i car  prob lemas  que
impactam os  resu l tados  do  Tr ibuna l ,  nas  á reas  ju r íd ica  e  admin is t ra t iva .

 Essas  in formações ,  uma vez  co letadas ,  foram conso l idadas ,  o r ig inando os  ob jet ivos
est ratég icos  da  EJUD8 para  o  per íodo  def in ido .  

 O  per íodo  de  t rês  anos ,  abrang ido  pe lo  P lano  P lur ianua l  que  aEJUD8 ora  apresenta ,
se  jus t i f i ca  pe la  d inamic idade  dos  processos  soc ia i s  contemporâneos ,  que  t razem
frequentemente  novas  demandas  para  os  processos  format ivos ,  de  invest igação  e
d ivu lgação  do  conhec imento  em todas  as  á reas ;  a  Just i ça  Traba lh i s ta ,  como par te
dessa  soc iedade  complexa  e  em permanente  mov imento ,  também está  a feta  ao
surg imento  de  novas  demandas  
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nas suas  áreas  de atuação.  Além da ava l iação que será  fe i ta  durante todo o
processo,  no t ranscurso do terce i ro  ano de sua implementação,  o  P lano será
objeto de ava l iação de seus  resul tados ,  v isando a  promoção de a justes  e
melhor ias ,  bem como de ava l iação d iagnóst ica  v isando a  ident i f icação de novas
necess idades .  A part i r  dessa  ava l iação,  a  EJUD8 procederá  ao desdobramento para
os  próximos três  anos .

Necessár io  reg istrar  que o  grande r isco que pode comprometer  a  implementação
das  ações  p lanejadas ,  é  a  incerteza  quanto à  duração e  impactos  da pandemia
causada pela  COVID-19,  pr inc ipa lmente sobre a  natureza das  at iv idades ,
presencia is  ou a  d istânc ia ,  e  sobre a  saúde dos  serv idores  da Escola ,  dos
part ic ipantes  das  at iv idades  e  dos  membros das  ent idades parce i ras .
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Res. CSJT nº 288/2021
-Dispõe sobre a estruturação e os procedimentos dos Centros Judiciários de Métodos Consensuais de Solução de
Disputas da Justiça do Trabalho – CEJUSCJT, altera a Resolução CSJT nº 174/2016 e dá outras providências.
-Curso Conciliadores e Mediadores- mínimo de 40 horas-aula para módulo teórico e 60 horas-aula para módulo
prático.

Legislação Assunto

 Anexo: 
 Legislações específicas que impactam nas atividades da EJUD8

-Programa de Avaliação da Qualidade das Decisões Judiciais- QUALIJUS.Res. CNJ nº 325/2020, Res. TRT8
nº 49/2021 e Portaria TRT8 nº
570/2021

-Dispõe sobre o desenvolvimento de diretrizes de acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência nos órgãos
do Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares, e regulamenta o funcionamento de unidades de acessibilidade e
inclusão.

Res. CNJ nº 401/2021

Res. CNJ nº 401/2021
 e Portaria TRT8 PRESI nº 541/2018
e nº 718/2020

Res. CSJT nº 218/2018

-Institui e regulamenta as atividades da Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão, no âmbito do Tribunal
Regional do Trabalho da 8ª Região.

Res. CSJT nº 314/2021,
Portarias TRT8 PRESI
nº09/2021 e nº10/2021

-Dispõe sobre o uso da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e
segundo graus para atendimento de pessoas surdas ou com deficiência auditiva.

-Uso de Linguagem Simples e Direito Visual

-Dispõe sobre a gestão dos Precatórios e das Requisições de Pequeno Valor no âmbito da Justiça do Trabalho.
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https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/21316
https://atos.cnj.jus.br/files/original182343202006305efb832f79875.pdf
https://www.trt8.jus.br/sites/portal/files/roles/planejamento-estrategico/planejamento-institucional/pe_2021-2026_-_resolucao_049-2021_portaria_347-2021_aprova_o_pe_-_com_anexo.pdf
https://www.trt8.jus.br/juridico/portarias
https://atos.cnj.jus.br/files/original1344192021061860cca3338db65.pdf860cca3338db65.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/original1344192021061860cca3338db65.pdf860cca3338db65.pdf
https://www.trt8.jus.br/juridico/portarias
https://www.trt8.jus.br/juridico/portarias
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/128269/2018_res0218_csjt_rep01.pdf?sequence=2&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/194973/2021_res0314_csjt.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://www.trt8.jus.br/juridico/portarias


Res. CSJT nº 304/2021 -Dispõe sobre o funcionamento do Laboratório de Tecnologia para Recuperação de ativos, Combate à Corrupção
e à Lavagem de Dinheiro (LAB-LD), no âmbito da Justiça do Trabalho (Lab-JT) e dá outras providências.

Legislação Assunto

-Institui, no âmbito do Poder Judiciário, a Política Nacional Judicial de Atenção a Pessoas em Situação de Rua e
suas interseccionalidades.

Res. CNJ nº 425/2021

-Comissão Permanente de Gestão Ambiental.Portaria PRESI TRT8 nº 79/2019

Portaria PRESI TRT8 nº 84/2021

Res. CNJ nº 440/2022

-Comissão Estadual de Erradicação do Trabalho Escravo do Estado do Pará

Res. CNJ nº 194/2014

-Institui a Política Nacional de Promoção à Liberdade Religiosa e Combate à Intolerância no âmbito do Poder
Judiciário brasileiro.

-Comissão de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral e do Assédio Sexual

-Institui Política Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição e dá outras providências.
-Comitê Gestor Regional de Política Nacional de Atenção Prioritária ao 1º Grau de Jurisdição

Portaria TRT8 PRESI nº 17/2022

Res. CNJ nº 255/2018

Resolução CNJ nº 207/2015

Res. CNJ nº 240/2016

-Institui a Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder Judiciário.
-Comitê de Incentivo à Participação Feminina

-Institui Política de Atenção Integral à Saúde de Magistrados e Servidores do Poder Judiciário.
-Comitê Gestor Local de Atenção Integral à Saúde;

-Dispõe sobre a Política Nacional de Gestão de Pessoas no âmbito do Poder Judiciário
-Comitê Gestor Local de Gestão de Pessoas

Res. TRT8 nº 35/2012

Portaria TRT8 PRESI nº 259/2021
e Portaria TRT8 PRESI nº
850/2021

-Institui o Comitê Gestor Regional do Processo Judicial Eletrônico - CGRPJe no Tribunal Regional do Trabalho da
Oitava Região - primeiro e segundo graus.
- Comitê Gestor Regional do PJe

- Gestores Regionais da Execução Trabalhista
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https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/192687/2021_res0304_csjt.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://atos.cnj.jus.br/files/original182343202006305efb832f79875.pdf
https://www.trt8.jus.br/juridico/portarias
https://atos.cnj.jus.br/files/original1344192021061860cca3338db65.pdf860cca3338db65.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/original12234520220216620cecd1e5635.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/resolucao_comp_194_26052014_05092019161735.pdf
https://www.trt8.jus.br/juridico/portarias
https://atos.cnj.jus.br/files/compilado17161720210921614a13616fec5.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/compilado1850222021070160de0e6e8e45d.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/compilado1906302021070160de1236aab1e.pdf
https://www.trt8.jus.br/juridico/resolucoes
https://www.trt8.jus.br/juridico/portarias
https://www.trt8.jus.br/juridico/portarias


Ato CSJT nº 419/2013; Ato CSJT nº
63/2016; Portaria TRT8 PRESI nº
13/2014

-Institui o Programa de Combate ao Trabalho Infantil no âmbito da Justiça do Trabalho. 
-Altera a denominação do Programa de Combate ao Trabalho Infantil no âmbito da Justiça do Trabalho.
-Gestores Regionais do Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem.

Legislação Assunto

-Institui o Comitê Gestor Nacional e a equipe executiva do Programa Trabalho Seguro.
-Dispõe sobre o Programa Nacional de Prevenção de Acidentes de Trabalho e dá outras providências. 

Ato Conjunto TST.CSJT.GP.SG Nº
18/2012; Resolução CSJT nº
96/2012; Portaria TRT8 PRESI
420/2021
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https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/34480/2013_ato0419_csjt.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/81593/2016_ato0063_csjt.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://www.trt8.jus.br/juridico/portarias
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/26176/2012_atc0018_tst_csjt_rep11_atualizado.pdf?sequence=43&isAllowed=y
https://www.csjt.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=a2d3ac96-f440-48ab-a302-55dba86e6014&groupId=955023
https://www.trt8.jus.br/juridico/portarias

